DECRETO Nº 7.932

DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017
REGULAMENTA A LEI Nº 3.371, DE 11 DE JULHO DE 2017, QUE INSTITUI A POLÍTICA PÚBLICA DE JUSTIÇA RESTAURATIVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Este decreto regulamenta a Lei nº 3.371, de 11 de julho de 2017, que institui a Política Pública de Justiça Restaurativa, e cria o Programa Municipal de Justiça Restaurativa.
CAPÍTULO I

DO PROGRAMA
Art. 2º O Programa Municipal de Justiça Restaurativa previsto no artigo 5º da Lei nº 3.371, de 11 de julho de 2017, corresponde a um conjunto articulado de estratégias inspiradas nos princípios da Justiça Restaurativa, abrangendo atividades de pedagogia social promotoras da cultura de paz e do diálogo, e implementadas mediante a oferta de serviços de solução autocompositiva de conflitos e transformação de situações complexas de convivência.
Art. 3º O Programa Municipal de Justiça Restaurativa tem os seguintes objetivos:
I – promover a integração interinstitucional e transversalidade com relação ao conjunto das políticas públicas;
II – estabelecer o foco na solução autocompositiva de conflitos, violências e problemas concretos;
III – adotar abordagem metodológica dialogal, empática, não persecutória, que visa à responsabilidade individual e coletiva, capaz de assegurar espaços seguros e protegidos que permitam o enfrentamento de questões difíceis;
IV – propiciar a participação dos afetados diretos e indiretos de situações conflituosas ou violentas;
V – efetivar a articulação das Redes de Garantia de Direitos com o envolvimento familiar e comunitário, visando à construção coletiva de novos acordos de convivência;
VI – fomentar o engajamento e adesão voluntários;
VII – deliberar por meio do consenso e co-responsabilização;
VIII – proporcionar o empoderamento das partes, fortalecimento dos vínculos, (re) construção do tecido social e do senso de pertencimento e de comunidade;
IX – lidar com as espirais conflitivas como forma de prevenir e aprender outros repertórios de convivência que evitem a manutenção da violência.
CAPÍTULO II

DAS INSTÂNCIAS DE ATUAÇÃO
Art. 4º O Programa Municipal de Justiça Restaurativa contará com as seguintes instâncias de atuação, nos termos do artigo 6º da Lei nº 3.371, de 11 de julho de 2017:
I – Comissão de Gestão;
II – Núcleos de Justiça Restaurativa.
SEÇÃO I

DA COMISSÃO DE GESTÃO
Art. 5º A Comissão de Gestão atuará como órgão consultivo, deliberativo e coordenador das ações do Programa, com as seguintes atribuições:
I – promover a integração entre as instituições que venham apoiar o Programa Municipal de Justiça Restaurativa;
II – realizar o planejamento, acompanhamento, monitoramento, avaliação e auditoria da Política Pública Municipal da Justiça Restaurativa;
III – promover ações tendentes a buscar maior adesão de instituições, de entidades e da população em geral aos procedimentos restaurativos;
IV – desenvolver ações interinstitucionais garantindo o cumprimento dos princípios e valores da “Justiça Restaurativa”;
V – propor a celebração de parcerias e ajustes, observada a legislação em vigor, com vistas à atualização do Programa, formação para facilitadores e multiplicadores, bem como parcerias com instituições de Ensino Superior para o desenvolvimento de pesquisas e avaliações sobre o “Programa Municipal de Justiça Restaurativa”;
VI – acompanhar os recursos disponibilizados e a execução orçamentária da Política Pública da Justiça Restaurativa.
Art. 6º A Comissão de Gestão do Programa Municipal de Justiça Restaurativa será nomeada pelo Prefeito e constituída por representantes, titulares e suplentes, dos seguintes órgãos e instâncias de colaboração:
I – 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Educação, sendo um, obrigatoriamente, o Secretário Municipal de Educação;
II – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Cidadania;
III – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
IV – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;
V – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Segurança;
VI – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo;
VII – 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente de Santos, escolhido entre um de seus membros oriundos da sociedade civil;
VIII – 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação.
§ 1º Serão convidados a participar da Comissão de Gestão do Programa Municipal de Justiça Restaurativa:
I – 1 (um) representante do Poder Judiciário Estadual;
II – 1 (um) representante do Ministério Público Estadual;
III – 1 (um) representante da Defensoria Pública Estadual;
IV – 1 (um) representante do Legislativo Municipal.
§ 2º Os órgãos e instâncias municipais mencionados no “caput”, promoverão, de forma cooperativa e integrada, a implementação do Programa Municipal de Justiça Restaurativa.
§ 3º Os Secretários Municipais das respectivas pastas mencionadas neste artigo, poderão participar das reuniões semestrais, visando à ciência e aprimoramento dos resultados do processo de consolidação da Política Pública da Justiça Restaurativa.
§ 4º Os representantes dos órgãos mencionados no “caput” deste artigo deverão ser, preferencialmente, funcionários públicos do quadro permanente da Prefeitura Municipal de Santos.
§ 5º As funções administrativas relativas às decisões da Comissão de Gestão serão exercidas pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 7º As decisões da Comissão de Gestão serão tomadas por meio de consenso entre seus membros.
§ 1º Os avisos de convocação para reuniões da Comissão de Gestão indicarão a ordem do dia e serão entregues aos membros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, acompanhados da documentação e informações relativas à matéria a ser apreciada.
§ 2º Das reuniões da Comissão serão lavradas atas em registro próprio.
Art. 8º A Comissão de Gestão do Programa Municipal de Justiça Restaurativa terá uma mesa diretora composta com a seguinte estrutura:
I – Presidente;
II – Coordenador Operacional;
III – Coordenador Pedagógico;
IV – Secretário.
§ 1º O presidente da Comissão será o Secretário Municipal de Educação.
§ 2º O Prefeito Municipal designará o Coordenador Operacional e o Secretário da Comissão, dentre os membros representantes dos órgãos públicos.
§ 3º Os membros da Comissão de Gestão, incluído o Presidente, Coordenador Operacional, Coordenador Pedagógico e Secretário, não serão remunerados a qualquer título, sendo suas funções consideradas de relevante interesse público.
Art. 9º O Presidente da Comissão de Gestão terá as seguintes atribuições:
I – presidir as reuniões da Comissão;
II – manifestar-se publicamente em nome da Comissão;
III – encaminhar os expedientes diversos relativos ao Programa;
IV – definir a pauta das reuniões da Comissão;
V – expedir e fazer publicar no Diário Oficial do Município os atos aprovados pela Comissão;
VI – submeter à apreciação e aprovação da Comissão:
a) minutas de atos de interesse do Programa;
b) pareceres de natureza técnica em face dos princípios e normas da Justiça Restaurativa;
c) relatórios periódicos de acompanhamento e execução do Programa;
VII – encaminhar às unidades parceiras do Programa as minutas e relatórios a que se refere o inciso anterior;
VIII – exercer outras competências que lhe forem expressamente designadas pelo Prefeito Municipal.
Art. 10. O Coordenador Operacional terá as seguintes atribuições:
I – presidir as reuniões da Comissão na ausência ou impedimento do presidente;
II – elaborar relatórios gerenciais com indicadores do Programa;
III – analisar, descrever e apoiar a implementação das melhores práticas para servirem de exemplo para consolidação do Programa;
IV – apresentar aos envolvidos a evolução e oportunidades de melhorias na implementação do Programa;
V – articular permanentemente com os gestores das demais secretarias e órgãos, visando uma uniformidade e expansão de ações do Programa;
VI – preparar as informações e documentos necessários à análise das propostas e projetos que serão submetidas à Comissão;
VII – prestar assistência direta aos membros da Comissão.
Art. 11. O Secretário terá as seguintes atribuições:
I – enviar avisos de convocação para reuniões da Comissão;
II – secretariar e elaborar as atas das reuniões da Comissão;
III – minutar os atos expedidos pela Comissão;
IV – gerenciar e manter em arquivo os documentos submetidos ou apreciados pela Comissão;
V – exercer outras atribuições relacionadas com o expediente administrativo da Comissão.
Art. 12. O Coordenador Pedagógico será um dos representantes da Secretaria Municipal de Educação, indicado pelo Secretário Municipal de Educação, e terá como atribuições:
I – responder acerca das questões pedagógicas do Programa de Justiça Restaurativa;
II – planejar atividades teórico-práticas à luz da Justiça Restaurativa;
III – elaborar estratégias de formação continuada com base nos princípios da Justiça Restaurativa articuladas ao contexto escolar;
IV – elaborar escopo das formações, planos disciplinares, materiais pedagógicos e palestras para divulgação do Programa Municipal de Justiça Restaurativa; 
V – definir o cronograma de reuniões e formações visando ao aprimoramento do processo de formação de Facilitadores e Multiplicadores.
Art. 13. Os coordenadores operacional e pedagógico deverão desenvolver o planejamento e aplicabilidade de suas ações de forma articulada e interconectada, visando a garantir o equilíbrio no atendimento à diversidade de demandas do Programa.
SEÇÃO II

DOS NÚCLEOS DE JUSTIÇA RESTAURATIVA
Art. 14. Os Núcleos de Justiça Restaurativa ficam denominados “Núcleos de Educação para a Paz” sendo espaços de atendimento direto da comunidade escolar e a sociedade civil, que terão por finalidade:
I – realizar ações voltadas à construção permanente e sistemática da Justiça Restaurativa;
II – produzir conhecimento que visa unir diferentes instituições para a realização de novas formas de se lidar com os desafios da convivência social, a partir dos princípios e valores da Justiça Restaurativa.
§ 1º Os Núcleos de Justiça Restaurativa poderão ser instalados em Associações de Moradores, Entidades da Rede Socioassistencial, Conselhos Tutelares, Conselhos de Escola, ou em qualquer outra instituição, ou entidade, com natureza jurídica de direito público ou privado, vinculada ou não ao Município, desde que em parceria com o Programa e observados os critérios e os referenciais pedagógicos apresentados na Lei nº 3.371/2017 e demais marcos regulatórios que fundamentam a implementação da Política Pública da Justiça Restaurativa.
§ 2º O Núcleo de Justiça Restaurativa sediado na Secretaria Municipal de Educação terá a denominação especial de “Núcleo Interinstitucional de Educação para a Paz”.
Art. 15. Ficam estabelecidos os seguintes critérios de atuação e forma de funcionamento dos Núcleos de Justiça Restaurativa:
I – participação da equipe do Programa de Justiça Restaurativa desenvolvendo atividades teórico-práticas com base nos princípios da Justiça Restaurativa, em uma perspectiva intersetorial;
II – vivência dos princípios da Justiça Restaurativa por intermédio da realização de Círculos de Construção de Paz como prevenção e intervenção em conflitos;
III – utilização do Núcleo Interinstitucional de Educação para Paz como espaço de enriquecimento e divulgação dos princípios restaurativos, visando à disseminação da Cultura de Paz.
Parágrafo único. Para a implantação de novos Núcleos de Justiça Restaurativa, em espaços mencionados no parágrafo 1º do artigo 14 deverão ser comunicados previamente e contar com análise e aprovação da Comissão de Gestão.
CAPÍTULO III

DO MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
Art. 16. O Programa Municipal de Justiça Restaurativa contará com monitoramento, avaliação e auditoria.
§ 1º O monitoramento e avaliação interna serão desenvolvidos pela Comissão de Gestão e consistirão em:
I – planejamento do processo de documentação;
II – definição de metodologias e indicadores;
III – desenvolvimento e aplicação de instrumentos.
§ 2º Nos processos de avaliação deverá ocorrer auto avaliação dos participantes.
§ 3º Poderá ocorrer auditoria externa por instituição acadêmica, sem prejuízo da avaliação interna, objetivando orientar o processo de definição de indicadores, elaboração de instrumentos, documentação, registro, monitoramento e avaliação pontual ou longitudinal de cada ação e do conjunto das repercussões do Programa.
Art. 17. Este decreto entra em vigor na data da publicação. 
Registre-se e publique–se

Palácio “José Bonifácio”, em 23 de novembro de 2017.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 23 de novembro de 2017.
THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento
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